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Pareceres Éticos: Tramitação, Enquadramentos e Recursos
Após a submissão do protocolo na Plataforma, a validação documental inicial é realizada em até 10 dias úteis. Com a documentação integralmente aceita, o projeto é distribuído para relatoria e o parecer final é emitido em até 30 dias úteis. Ao término dessa avaliação, a decisão do colegiado será enquadrada em uma das seguintes categorias legais:

Conclusões Oficiais do Parecer (Art. 14, § 4º)

De acordo com a legislação vigente, a análise do colegiado concluirá, fundamentadamente, por:

· Aprovação da pesquisa: Indica que o protocolo cumpre integralmente todos os requisitos éticos e legais. A aprovação pelo CEP confere eficácia imediata, autorizando formalmente o pesquisador a iniciar os procedimentos práticos e a abordagem aos participantes.

· Não aprovação da pesquisa: Deliberação que ocorre quando o protocolo apresenta óbices éticos ou legais insanáveis que impossibilitam a execução do estudo por comprometerem os direitos ou a segurança dos participantes.

Trâmites Administrativos de Diligência e Arquivamento

· Pesquisa Pendente (Diligência): Emitido quando o comitê identifica a necessidade de correções ou complementação de documentos. Conforme o Art. 14, § 2º da Lei, o pesquisador dispõe do prazo de 10 dias úteis (prorrogáveis por mais 10 dias, mediante justificativa) para atender às demandas.

· Cancelamento do Processo: O descumprimento do prazo de 10 dias úteis para sanar pendências resultará no cancelamento automático e arquivamento da análise do estudo. 

· Retirada pelo Pesquisador: Funcionalidade do sistema que permite ao pesquisador responsável solicitar a desistência e interrupção do fluxo de tramitação antes da emissão do parecer final do comitê.
Direito ao Recurso

Caso o protocolo de pesquisa receba o enquadramento de Não Aprovado, é assegurado ao pesquisador o pleno direito ao contraditório e à ampla defesa por meio de recursos administrativos, sem qualquer prejuízo à sua atividade acadêmica:

· Recurso em Primeira Instância (ao CEP da Uniara): O pesquisador poderá interpor recurso fundamentado perante o próprio CEP no prazo de 30 dias úteis, contados a partir da data de liberação do parecer de não aprovação no sistema. O comitê terá o prazo de até 30 dias para analisar o recurso e emitir uma nova decisão.

· Recurso em Segunda Instância: Mantida a não aprovação pelo comitê institucional após o primeiro recurso, o pesquisador poderá recorrer à Instância Nacional de Ética em Pesquisa (INAEP), também no prazo de 30 dias úteis, para que o mérito seja avaliado de forma definitiva na esfera federal.
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